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RESUMO: O tema Gestão Territorial no 
Brasil tem sido destaque nos últimos 
anos por diversas razões, que passam 
por atualização profissional e tecnológica, 
difusão de conhecimento cadastral, 

convergência normativa, mas, sobretudo 
pela criação do Sistema Nacional de Gestão 
de Informações Territoriais – SINTER. Este 
tem sido o principal elemento de discussão 
sobre Cadastro e, a partir de sua publicação, 
abre-se um novo campo de possibilidades 
para uma elaboração de um sistema 
cadastral viável à estrutura legal e fundiária 
brasileira. O presente artigo visa a contribuir 
com as discussões apresentando uma 
definição conceitual de parcelas e Objetos 
Territoriais que possa se adequar tanto ao 
SINTER como ao Cadastro. A proposta 
é o resultado das contribuições coletivas 
do grupo de professores do Instituto 
Federal de Santa Catarina, cujas teses e 
dissertações abordam o tema Cadastro 
Territorial, e representa a visão de cadastro 
compartilhada pelo grupo que pode vir a ser 
implantada no Brasil.
PALAVRAS-CHAVE: Cadastro; SINTER; 
Gestão Territorial; Parcelas; Objetos 
Territoriais

PARCELS AND TERRITORIAL OBJECTS: A 
PROPOSAL FOR SINTER

ABSTRACT: Land Management in Brazil has 
been highlighted in recent years for several 
reasons, which include professional and 
technological updating, diffusion of cadastral 
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knowledge, normative convergence, but above all by the creation of the National System of 
Territorial Information Management - SINTER. This has been the main element of discussion 
about Cadastre, and since its publication, a new field of possibilities for elaboration of a 
cadastral system viable to the Brazilian legal and land structure is opened. This article aims 
to contribute to the discussions by presenting a conceptual definition of parcels and Territorial 
Objects that can be adapted both to SINTER and Cadastre. The proposal is the result of the 
collective contributions of the group of professors of the Federal Institute of Santa Catarina, 
whose theses and dissertations deal with the subject Cadastre, and represents the shared 
view  of the group that can be implanted in Brazil.
KEYWORDS: Cadastre; SINTER; Land Management; Parcels; Land Objects.

1 |  INTRODUÇÃO

A título de contribuição com as discussões acerca do tema Gestão Territorial, e em 
virtude da publicação do Decreto Federal Nº 8.764/16 que instituiu o Sistema Nacional de 
Gestão de Informações Territoriais – SINTER (BRASIL, 2016), o presente artigo apresenta 
uma síntese das ideias, conceitos e sugestões à comunidade acadêmica e técnica com 
vistas à elaboração dos futuros manuais e marcos normativos para o Cadastro do Brasil.

Os autores do presente artigo se constituem presentemente como meros compiladores 
das ideias de um grupo mais numeroso de profissionais pertencentes aos quadros do Instituto 
Federal de Santa Catarina-IFSC. Tal grupo possui ampla e profunda formação na área de 
Cadastro Territorial, com reconhecida expertise no assunto, conhecendo as realidades 
estruturais do Cadastro em nosso e em outros países, as quais foram objetos de estudo de 
suas diversas dissertações, teses e publicações acadêmicas. Este documento é, portanto, 
uma breve síntese das discussões e estudos realizados por este grupo ao longo de muitos 
anos.

A proposta aqui delineada para a estruturação dos Cadastros Territoriais urbanos 
procura viabilizar de maneira eficiente, econômica e tecnicamente segura que o SINTER 
cumpra o papel integrador – previsto no referido Decreto – em curto prazo, e que todo o 
esforço que está sendo realizado tenha êxito pela manutenção das estruturas cadastrais em 
médio e longo prazo.

Destaca-se ainda que todo o escopo da presente proposta está em perfeita consonância 
com as premissas das novas versões das normas brasileiras NBR13.133 (ABNT, 1994) e 
NBR14.166 (ABNT, 1998), que apesar de estarem atualmente em processo de revisão, já se 
conhece o seu conteúdo básico, linhas de ação e princípios fundamentais.

Com a intenção de enriquecer os trabalhos e de ver materializada, ao final, aquela que 
pode vir a ser a mais significativa mudança na realidade cadastral brasileira, apresenta-se a 
atual proposta.

2 |  PREMISSAS TÉCNICAS

A fim de nortear a proposta foram definidas algumas premissas, que devem ser 
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atendidas para que a estruturação cadastral do SINTER atenda ao seu fim, quais sejam:
• Implantação de rede de referência ao nível de levantamentos de limites legais;

• Cadastro por medição em campo dos vértices definidores das parcelas, como 
ocorre nos países de referência na área;

• Previsão para multifinalidades do Cadastro;

• Observação do Direito de Propriedade;

• Integração entre registro imobiliário e Cadastro;

• Necessidade de profissionais habilitados e credenciados para a execução dos le-
vantamentos;

• Aproveitamento de normas que já estejam difundidas pelos profissionais com os 
ajustes necessários aos propósitos do Cadastro;

• Precisão posicional dos levantamentos viável, compatível com a realidade e sus-
tentada tecnicamente;

• Utilização de produtos de sensores remotos;

• Os cadastros municipais fiscais, com as mais variadas configurações, tendo como 
unidade básica a inscrição imobiliária e que levam em consideração a ocupação 
do território, permitem o uso inicial dos dados já existentes;

• Aceleração de processos de regularização fundiária pode ser viabilizada através 
do SINTER.

Tais premissas não encerram todas as possibilidades no âmbito do Cadastro, mas 
dão um indicativo mínimo do que deve ser atendido para a materialização da proposta aqui 
apresentada.

3 |  CONCEITOS

Para a proposta deste artigo faz-se necessário também definir alguns conceitos 
importantes que influenciam na implantação de uma base para o Cadastro, e cujo sentido é 
utilizado ao longo do texto.

3.1 Imóvel

Os bens imóveis são definidos no Código Civil como sendo o solo e tudo quanto se lhe 
incorporar natural ou artificialmente (BRASIL, 2002).

3.2 Imóvel rural

Conforme o Estatuto da Terra (BRASIL, 1964), imóvel rural é o “prédio rústico, de área 
contínua qualquer que seja a sua localização que se destina à exploração extrativa agrícola, 
pecuária ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de 
LQLFLDWLYD�SULYDGDµ.
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3.3 Imóvel urbano

São todos os imóveis que não são rurais.

3.4 Imóvel registrado

Imóvel registrado é o cadastrado no cartório de Registro do Imóvel (CRI), o que equivale 
à propriedade. O imóvel registrado possui matrícula única em dado CRI, mas a numeração 
de matrícula pode se repetir em outros CRI.

3.5 Imóvel não registrado

São os imóveis de posse ou imóveis públicos que ainda não tenham matrícula no CRI, 
como ruas, terrenos de marinha, praças, terras devolutas, etc.

3.6 Parcela

Conforme o Decreto Federal Nº 8.764/16 que instituiu o SINTER (Art. 9º, §1º), parcelas 
cadastrais são unidades do cadastro que identificam áreas com regimes jurídicos distintos 
(BRASIL, 2016). A expressão referente ao “regime jurídico distinto” mencionado acima parece 
ter sido extraída e adaptada de Brandão (2003), cuja terminologia original, e que parece 
mais apropriada, era “regime jurídico único”. Ajustando o conceito de “regime jurídico único”, 
apresentado por Brandão (2003) em sua tese de doutorado, ao entendimento dos autores da 
proposta, a parcela corresponde a um conjunto específico de características, quais sejam:

• Continuidade espacial

• Unicidade dominial

• Mesma situação jurídica (imóvel registrado ou não)

• Mesma situação administrativa-política (estado, município)

Já para Portaria Ministerial Nº 511/2009 (Art. 2º) a parcela é definida como sendo “a menor 
unidade do FDGDVWUR��GHÀQLGD�FRPR�XPD�SDUWH�FRQWtJXD�GD�VXSHUItFLH�WHUUHVWUH�FRP�UHJLPH�
MXUtGLFR�~QLFRµ (BRASIL, 2009). Entretanto, tal definição carece de retificação quanto ao termo 
“contígua”. Conforme Boscatto et. al. (2018), o termo correto para definir espacialmente o 
estado da parcela em si é “contínua”, já que a contiguidade seria a característica da situação 
entre uma parcela e outras que lhe sejam vizinhas.

Ainda assim, em relação ao regime jurídico, os autores consideram mais adequado 
o conceito da Portaria Ministerial Nº 511/2009, pois uma parcela existente e dividida 
(parcelamento do solo) a interesse do proprietário terá o mesmo regime jurídico, mas comporá 
uma nova parcela. Ou seja, uma parcela possui regime jurídico único, mas não significa que 
duas parcelas devem ter regimes diferentes.

Independente do uso dado à parcela, o regime jurídico é único, mesmo no caso de um 
edifício em que seus apartamentos são imóveis registrados individualmente, mas todos são 
vinculados à parcela (mesmo que espacialmente não estejam dentro de sua projeção).
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Figura 1 – Exemplo de ocupação territorial.

Fonte: Do Autor

Ainda em concordância com a Portaria Ministerial Nº 511/2009, no seu Art. 2º, a parcela 
no Cadastro deve ter um identificador único, inequívoco e estável.

Figura 2 – Parcelas territoriais definidas e identificadas.
Fonte: Do Autor

As áreas de restrição legal ou presença de edificações, com os mais variados usos, 
não mudam a definição da parcela, nem alteram o seu regime jurídico (Figura 3).
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Figura 3 – Parcelas territoriais se mantém mesmo com áreas de restrição ou edificações.
Fonte: Do Autor

3.7 Objeto Territorial

Objeto Territorial (OT) é uma porção de terra com condições homogêneas em seus 
limites, em função de sua finalidade. É todo elemento natural, artificial ou restritivo por 
legislação sobre o solo. Os Objetos Territoriais podem ser legais ou físicos (KAUFMANN 
e STEUDLER,1998; SANTOS et. al., 2013). As definições a seguir são resultantes do 
entendimento dos autores sobre o tema e representam a proposta para adequação dos 
conceitos de parcela e OT ao contexto do Cadastro e à realidade nacional.

3.7.1 Objeto Territorial Legal

Objeto Territorial Legal (OTL) é toda área contínua que define um direito homogêneo 
ou restrição homogênea por legislação. Ela não necessita estar delimitada em campo para 
existir. Enquadram-se como OTL as áreas de preservação permanente (APP), zoneamentos 
do Plano Diretor, reserva legal, servidão de passagem, etc.

No exemplo da Figura 1, a linha de transmissão e o rio não são OTL, mas a APP 
formada devido ao rio e a servidão de passagem devido à linha de transmissão, o são, vide 
figura 4.
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Figura 4 – Objetos Territoriais Legais.
Fonte: Do Autor

3.7.2 Objeto Territorial Físico

Objeto Territorial Físico (OTF) é todo elemento natural ou artificial sobre o solo. 
Enquadram-se como OTF  edificações, vegetação, lagos, rios, linhas de transmissão, etc.

Na Figura 5 observa-se que a linha de transmissão é um Objeto Territorial Físico 
(OT25) e a servidão gerada em função dela é Objeto Territorial Legal (OT02). O rio é um 
Objeto Territorial Físico (OT24) e a APP definida por ele é Objeto Territorial Legal (OT01). As 
edificações são Objetos Territoriais Físicos. Destaca-se que os Objetos Territoriais, sejam 
Legais ou Físicos, podem se sobrepor, mas sempre estarão vinculados a uma parcela 
territorial ou porção dela.

Figura 5 – Objetos territoriais legais e físicos definidos.
Fonte: Do Autor

3.8 Matrícula x Parcelas x Objetos Territoriais

As parcelas poderão ter uma ou mais matrículas no CRI em função dos objetos 
territoriais. Conforme as Figuras 4 e 5 apresentadas anteriormente, diversas situações se 
configuram, quais sejam:
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• Objetos Territoriais que não podem ter matrícula:
OT01: é OTL e a APP pode sofrer alteração pela legislação;
OT02: é OTL e a servidão será averbada na matrícula do CRI;
OT25: é OTF, mas não tem necessidade de estar registrado no CRI.

• Objetos Territoriais que podem ter matrícula:
OT03: esta residência poderá receber uma matrícula no CRI por direito de laje, mas 

estará sempre vinculada à parcela territorial P1. Caso a edificação seja do mesmo proprietário 
da parcela territorial, poderá somente a parcela P1 ter matrícula no CRI.

OT04 a OT19: cada apartamento terá sua matrícula individualizada com uma fração 
ideal da parcela territorial em função da incorporação. Todos os OT estão vinculados à 
parcela territorial P2;

OT20: não se justifica ter matrícula própria pelo seu uso, sendo registrado no CRI 
somente a parcela territorial P3. Porém, nada impede de o OT20 ter matrícula própria, caso 
o proprietário seja individualizado;

OT21 e OT22: são de uso comercial e podem ter matrícula própria em caso de 
incorporação, mas serão vinculadas à parcela territorial P4; 

OT23: poderá ser um direito de laje ou mesmo um apartamento de uma incorporação, 
mas estará vinculada à parcela territorial P4.

OT24: se o rio é privado ele será um OT; se for um rio público deverá ser obrigatoriamente 
uma parcela.

Observa-se que a parcela poderá ter mais de uma matrícula em função de seus Objetos 
Territoriais.

4 |  ESTRUTURAÇÃO

Para a implantação do Cadastro se fazem necessários alguns pontos fundamentais 
para sua estruturação, sendo eles:

• Implantação da RRCM (Rede de Referência Cadastral Municipal).
A rede deve ser implantada conforme a NBR 14.166, que está em processo de revisão 

atualmente. Sua alta densidade é a garantia de êxito para os levantamentos topográficos 
atenderem o princípio da vizinhança.

• Atendimento ao Princípio da Vizinhança.
A adoção efetiva do princípio da vizinhança garante que não existam distorções entre 

os levantamentos com erros sistemáticos diferentes a partir de pontos de apoio diferentes. 
Os vértices da RRCM devem estar homogêneos através de ajustamento.
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• Coordenadas dos vértices como definidores do limite da parcela.
A definição geométrica do limite das parcelas deve ser pelas coordenadas geodésicas 

de seus vértices permitindo a composição de uma base única para todo o país nos imóveis 
urbanos, a exemplo do que já ocorre com os imóveis rurais. Igualmente aos moldes do 
cadastro rural, os vértices devem possuir códigos únicos e inequívocos, e estarem localizados 
nas mudanças de direção e de confrontação do limite.

Figura 6 – Vértices definidores da parcela P3.

Fonte: Do Autor

• Confrontação deve ser necessariamente com parcelas e por vértices.
Cada vértice do imóvel deve confrontar com parcelas e não com matrículas ou 

proprietários.
2�SDGUmR�DWXDO��LQFOXVLYH�QRV�LPyYHLV�UXUDLV��GH¿QH�D�FRQIURQWDomR�SRU�OLQKDV��RFXOWDQGR�

OLQGHLURV�UHDLV�TXH�VmR�LQÀXHQFLDGRV�SRU�PXGDQoDV�JHRPpWULFDV�GDV�parcelas. Nesse artigo 
é apresentada uma sugestão de alteração conceitual no entendimento de confrontação entre 
parcelas. O entendimento proposto é que a confrontação passe a ser considerada por vértice, 
já que um vértice pode ter mais confrontantes que o alinhamento, e, consequentemente, 
alterações nas suas coordenadas atingem outras parcelas confrontantes que não são 
consideradas quando o conceito de confrontação se dá por linhas. Como exemplo, na Figura 
6, o vértice V2 da parcela P3 confronta as SDUFHODV�3���3��H�3���(P�FDVRV�GH�UHWL¿FDomR�RX�
usucapião da parcela P3, o proprietário da parcela P9 também deve anuir. Se a confrontação 
se mantiver por linhas, apenas os proprietários das SDUFHODV�3��H�3��VHULDP�QRWL¿FDGRV��
RFXOWDQGR�R�LQWHUHVVH�GR�SURSULHWiULR�3���VHQGR�TXH�R�YpUWLFH�9��WDPEpP�GH¿QH�D�VXD�SDUFHOD�

��/HYDQWDPHQWR�WRSRJUi¿FR�GRV�YpUWLFHV�
2V� YpUWLFHV� GHYHP� VHU� OHYDQWDGRV� FRP� WRSRJUD¿D� GH� FDPSR� XWLOL]DQGR� TXDOTXHU�

técnica que permita o cálculo e demonstração da precisão posicional obtida do vértice. Este 
OHYDQWDPHQWR�GHYH�VHU�FHUWL¿FDGR�SRU�XP�yUJmR�GH�cadastro para garantir que não exista 
sobreposição ou espaço entre outras SDUFHODV� Mi�FHUWL¿FDGDV��2�OHYDQWDPHQWR�WRSRJUi¿FR�
deve ter um responsável técnico credenciado. O investimento neste levantamento poderá 
ser de responsabilidade do proprietário, conforme a necessidade de alteração da parcela ou 
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TXDOTXHU�WLSR�GH�HGL¿FDomR�

• Obtenção de uma Base Cadastral provisória.
Alternativamente, pode-se obter uma Base Cadastral provisória a partir de uma base 

FDUWRJUi¿FD�H[LVWHQWH�RX�PHVPR�FRP�R�XVR�GH�VHQVRULDPHQWR� UHPRWR� �DHURIRWRJUDPHWULD�
e imagem de satélites), que dará a celeridade na criação do mapa parcelário. Quando da 
necessidade da manutenção da Base Cadastral (casos de alteração da parcela ou qualquer 
WLSR�GH�HGL¿FDomR��D�SHGLGR�GR�SURSULHWiULR�GD�SDUFHOD��GHYHP�VHU�UHDOL]DGDV�PHGLGDV�FRP�
WRSRJUD¿D�GH�FDPSR�H�FHUWL¿FDGDV�

��'H¿QLomR�GH�XPD�SUHFLVmR�SRVLFLRQDO�
3DUD�TXH�RV�OHYDQWDPHQWRV�WRSRJUi¿FRV�DWHQGDP�j�qualidade cadastral se faz necessário 

TXH�VHMD�GH¿QLGD�XPD�SUHFLVmR�SRVLFLRQDO��H�QmR�UHODWLYD��GRV�YpUWLFHV�GDV�parcelas a serem 
FHUWL¿FDGDV��

3HOD�WHRULD�GRV�HUURV��D�SUHFLVmR�GH¿QH�D�WROHUkQFLD�DGPLWLGD�HQWUH�PHGLo}HV�GLVWLQWDV�
de um mesmo ponto. Essa tolerância é dada por três vezes o valor da precisão, devido a 
possibilidade de um erro aleatório máximo ocorrer.  

Sugere-se para a precisão posicional planimétrica a adoção do valor de ±8 centímetros, 
de acordo com Luz (2013), na dissertação intitulada “Uma proposta para a precisão posicional 
no cadastro brasileiro”, trabalho da orientação do Prof. Dr. Jürgen Wilhelm Philips.

• O setor responsável de cadastro.
Faz-se necessária a criação de um setor de &DGDVWUR�FRP�R�¿P�GH�PDQWHU�D�EDVH�

atualizada ao dia, tendo em vista que a cada dia chegam novos levantamentos para 
empreendimentos imobiliários nas prefeituras, por exemplo. No Brasil não se tem 
regulamentada a criação de um órgão nacional ou estadual responsável pelo cadastro 
XUEDQR��&RQIRUPH�D�&RQVWLWXLomR�)HGHUDO��%5$6,/���������p�GHOHJDGD�j�SUHIHLWXUD��$UW������
promover “... adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, 
parcelamento e da ocupação do solo urbano”, o que exige da prefeitura uma organização 
GH�VXD�EDVH�FDUWRJUi¿FD�H�FDGDVWUDO��/RJLFDPHQWH��DV�SUHIHLWXUDV�HVWmR�IRFDGDV�QR�cadastro 
¿VFDO��PDV� R� FDGDVWUR� ¿VFDO� SRGH� VXEVLGLDU inicialmente o controle do cadastro legal. As 
prefeituras já executam, portanto, a atividade de controle dos parcelamentos num setor 
HVSHFt¿FR�GH�planejamento.

Por estes motivos, sugere-se que o setor de cadastro seja mantido na própria prefeitura. 
As prefeituras terão que se adequar a esta necessidade técnica fazendo uso das ferramentas 
disponibilizadas pelo SINTER.

• Relacionamento com os Registros de Imóveis
O Cadastro das parcelas deverá estar conectado com os CRI através do SINTER, 

permitindo consultas em tempo real para emissão de certidões e consultas atualizadas a 
partir do CRI e prefeituras.
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• Certificação dos limites para integridade das parcelas definitivas
Será necessário o processo de certificação (similar ao que existe no cadastro de imóveis 

rurais) para as parcelas definitivas, ou seja, as medidas em campo obtidas com topografia. 
Entretanto, diferentemente do que é realizado no âmbito rural, sugere-se que análise não 
deverá ser somente de sobreposição, mas também da consistência de justaposição e, dessa 
forma, impedindo espaços vazios entre as parcelas. A ação de certificação de parcelas deve 
ser executada pelo órgão responsável pelo cadastro.

5 |  IMPLANTAÇÃO DA BASE CADASTRAL

Para a implantação de uma base cadastral adequada a realidade brasileira e que 
poderá ser compartilhada pelo SINTER com diversos órgãos sugere-se o fluxo apresentado 
na figura 7.

Figura 7 – Fluxograma da Implantação e Manutenção da Base Cadastral.
Fonte: Do Autor

A primeira etapa consiste na materialização de uma Rede de Referência Cadastral 
Municipal adequada e em conformidade com a NBR14.166. Em seguida, deve-se verificar 
a  existência ou não de uma base cartográfica. Se essa existir, deve-se passar por uma 
etapa de validação antes da criação das parcelas provisórias. Se não existir, pode-se optar 
pela criação de parcelas provisórias via sensoriamento remoto, ou diretamente de parcelas 
definitivas por medições de campo com levantamentos topográficos. As parcelas provisórias 
também recebem um código único, mas permanecem na Base Cadastral sob a indicação de 
situação provisória, até que algum processo de manutenção sobre esta parcela seja ativado 
e a parcela seja devidamente certificada (conforme apresentado no capítulo 6).

No fluxo proposto na Figura 7, as coordenadas da parcela que compõem o imóvel são 
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registradas no CRI somente após ser devidamente certificada, garantindo a geometria e o 
princípio da Especialidade Objetiva. Isto não impede de a parcela provisória ir a registro para 
regularização fundiária, porém, as coordenadas não podem estar especificadas no registro, 
sendo uma informação que ainda deve ser comprovada com medição de campo, o que 
ocorrerá nos processos de manutenção da base cadastral.

6 |  MANUTENÇÃO DA BASE CADASTRAL

A manutenção da base cadastral surge a partir do interesse do proprietário, como 
consequência de desmembramento, unificação, loteamento, retificação, usucapião e 
qualquer outra ação que exija mudança ou alteração na parcela. Além destas, a aprovação 
de um projeto de edificação em determinada parcela também poderá ativar a necessidade 
de manutenção da base cadastral, visto que nestes casos também já é comumente realizado 
um levantamento topográfico.

A manutenção da base cadastral deve ser realizada obrigatoriamente a partir de uma 
medição de campo com topografia e, somente por esta via, a parcela provisória é devidamente 
certificada passando a situação de definitiva.

7 |  CONCLUSÕES

Vislumbra-se que os conceitos e a proposta de estruturação cadastral apresentada no 
presente artigo são totalmente viáveis para implantar em municípios de qualquer tamanho, 
sendo necessário um pequeno número de adequações para comportar um setor de cadastro 
a fim de operacionalizar as ferramentas disponibilizadas pelo SINTER.

Desta forma, em curto prazo, os municípios, os CRI, a Receita Federal e a sociedade 
terão conhecimento da situação fundiária urbana do país e, em longo prazo, de forma 
estruturada e sustentável, estará resolvida a questão legal dos imóveis urbanos.
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